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A
s aulas da rede pública 
de ensino do Distrito 
Federal começam nesta 
segunda-feira (19), mas 

quase 14 mil bebês e crianças 
pequenas ainda aguardam uma 
vaga para estudar neste ano. 
A informação foi confirmada 
pela Secretaria de Educação 
do DF (SEE), que, em 2024, es-
tá ofertando 31.496 vagas em 
creches, das quais 27.627 são 
disponibilizadas por institu-
ições parceiras — organizações 
da sociedade civil que recebem 
recursos do governo para gerir 
escolas que são consideradas 
públicas, apesar de não estar-
em diretamente sob a adminis-
tração da SEE.

Além disso, 6.257 famílias 
são beneficiárias do programa 
Cartão Creche, que paga um va-
lor mensal que deve ser destina-
do à matrícula dos pequenos em 
uma organização privada, cre-
denciada pela Secretaria.

Segundo um levantamento 
do Instituto de Pesquisa e Esta-
tística do Distrito Federal (IPE-
DF), de 2021, a população de 
crianças na primeira infância, 
no DF, é de cerca de 280 mil. Ou 
seja, apenas 13% dos estudantes 
de até seis anos de idade são as-
sistidos, em alguma modalidade, 
pela rede de ensino.

A subsecretária de educação, 
Francis Ferreira, explica que, das 
quase 32 mil vagas, 28.500 são 
reservadas às crianças que já es-
tão matriculadas e estudando, 
e apenas migraram para a série 
seguinte da educação infantil. 
Isso significa que, de 2023 para 
cá, o Governo do Distrito Federal 
(GDF) ampliou em 3 mil vagas o 
atendimento da rede.

A pasta informa que está 
concluindo seu planejamento 
anual e que há uma previsão, 
ainda não confirmada, do au-
mento de mais 1.139 vagas para 
crianças de 0 a 3 anos, possibili-
tadas pelo pedido de ampliação 
por parte das instituições de en-
sino parceiras.

Para sanar de forma defini-
tiva a imensa lista de espera, 
Francis afirma que a Secretaria 
de Educação tem empenhado 
esforços para ampliar o núme-
ro de vagas para toda a rede. 
“Realizamos, recentemente, a 
revisão do Manual de Creches, 
para dar mais celeridade ao en-
caminhamento da fila. Também 
estamos em fase de execução 
do Plano de Obras, que prevê 
novas creches para 2024. Além 
disso, publicamos um decreto 
que permitiu o atendimento 
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A subsecretária 
de Planejamento, 
Acompanhamento 
e Avaliação da SEE, 
Francis Ferreira, 
diz que o GDF deve 
inaugurar 18 creches 
públicas em 2024

Arquivo pessoal

superior a 200 crianças por 
instituição escolar”, lista a 
subsecretária.

Na visão do presidente da 
Comissão de Educação da Câ-
mara Legislativa do Distrito 
Federal (CESC/CLDF), Gabriel 
Magno (PT), mesmo com o au-
mento anunciado de 3 mil vagas, 
o deficit segue muito grande. “A 
estratégia do GDF para diminuir 
a fila é o Cartão Creche, que é 
um processo de precarização, 
para contratação de creche pri-
vada. Dessa forma, se desres-
ponsabiliza o poder público da 
oferta e controle de qualidade 
da educação infantil”, defende o 
deputado distrital.

Bruna dos Santos Cabral, 
30 anos, é consultora de ven-
das e mãe de Gael Inácio, de 2. 
A família mora em Samambaia 
Norte. Ela conta que cadastrou 
o menino na fila de espera da 

Secretaria quando ele comple-
tou quatro meses, idade mí-
nima para ingressar em uma 
creche, mas, até hoje, não foi 
contemplada com uma vaga. 
“Precisava voltar ao trabalho ao 
fim da minha licença e, como a 
vaga não saiu a tempo, tive que 
sair do emprego e ficar em casa 
com ele”, lembra.

Hoje, Bruna, que é separa-
da do pai da criança, fica com 
o menino todas as manhãs e 
conta com a ajuda da mãe e 
da irmã para levar e buscar o 
filho na creche particular, que 
ela se esforça para conseguir 
pagar, pela tarde, durante o 
turno oposto do seu trabalho. 
A avó cuida de Gael depois que 
ele sai da creche até que Bru-
na retorne do serviço, somente 
às 20h30. “Eu não tinha muitas 
opções, precisava tirar a sobre-
carga da minha mãe de ficar o 

dia todo com ele, até porque 
ela trabalha em home office, 
então, ter uma criança peque-
na dependendo dela atrapalha 
bastante”, diz.

Ela pondera que receber, 
ao menos, o benefício do Car-
tão Creche seria um alívio nas 
contas do mês. “Toda ajuda é 
bem-vinda, porque não tenho 
somente o gasto com a mensa-
lidade, tem uniforme, lanche, 
material escolar…”, enumera.

Obras

Gabriel Magno acredita 
que, apesar do Cartão Creche 
ser uma ajuda emergencial vá-
lida, somente a construção de 
creches públicas pode resolver, 
a longo prazo, o problema. Se-
gundo o GDF, em 2023, houve a 
inauguração de duas creches ru-
rais localizadas no Paranoá e em 
Planaltina, além de três novos 
Centros de Educação da Primei-
ra Infância (Cepi) em Planalti-
na e Ceilândia. Para 2024, há a 
previsão de entrega de mais 18 
Cepis, a começar por Santa Ma-
ria, inaugurado para o início do 
ano letivo.

“O que nos preocupa é que 
o governador disse que esse se-
ria o ano de entregas de escolas, 
mas o orçamento para a educa-
ção infantil diminuiu. Não há, 
por exemplo, uma única linha 
no Plano Plurianual sobre a 
construção de creches, e o or-
çamento para essas instituições 
de ensino ficou zerado na Lei 
Orçamentária Anual”, afirma o 
deputado.

Ele diz que, das 19 novas cre-
ches anunciadas pelo GDF para 
serem inauguradas em 2024, 14 
foram construídas com recursos 
federais, liberados pelo Fundo 
Nacional de Desenvolvimento 
da Educação. “O orçamento do 

governo federal é importante pa-
ra nós, mas qual parte do orça-
mento próprio do GDF vem sen-
do investido para isso? E mais, 
qual o estado dessas obras? 
Acompanhamos várias delas ano 
passado, nenhuma das prometi-
das foi entregue, estavam todas 
em estado muito inicial. Eles 
prometem, mas quando você vai 
checar, a obra está paralisada”, 
cobra.

De acordo com levantamen-
to da Comissão de Educação, 
99% das creches públicas do DF 
são conveniadas. “O setor pri-
vado é insuficiente, recebemos, 
toda semana, denúncias na Co-
missão vindas de famílias que 
não encontram vaga nem nas 
creches conveniadas. É preciso 
construir novos prédios urgente-
mente”, completa Magno.

Superlotação

Por determinação da Secre-
taria, todas as instituições cre-
denciadas precisam respeitar o 
número mínimo e máximo de 
crianças por sala, que varia de 
8 a 28, a depender da infraestru-
tura da escola e da faixa etária 
dos pequenos. Para o Berçário 1, 
por exemplo, o máximo é de 15 
crianças por turma.

“As organizações com quem 
temos um termo de colabora-
ção, mas atendem em prédios 
próprios, são verificadas pela 
Secretaria. Temos uma área que 
faz inspeção de infraestrutura e 
também um setor de inspeção 
pedagógica. No caso do Cartão 
Creche, a gente apenas manifes-
ta uma anuência para habilitar a 
creche interessada. Essa anuên-
cia também acontece após visi-
tas iniciais desses dois setores. 
Então, nossos termos sempre in-
cluem um quantitativo mínimo 
e máximo de alunos”, explica a 
subsecretária Francis.

Ela afirma que, no caso dos 
termos de colaboração com es-
colas parceiras, há um acompa-
nhamento semanal para che-
car se estas estão cumprindo o 
contrato, o que inclui a inspeção 
desde a merenda oferecida até 
a enturmação, que é o processo 
de alocação de alunos por sa-
las. Para as creches cadastradas 
no programa de auxílio-creche, 
porém, só é feita uma nova vi-
sita no caso de solicitação de 
ampliação da oferta de vagas ou 
denúncia.

A CLDF diz que vem rece-
bendo denúncias de creches 
credenciadas que apresentam 
superlotação ou irregularidades 
na contratação das equipes de 
educação infantil.


